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PREGÃO ELETRÔNICO 
EDITAL Nº 159/2025 

Processo Administrativo nº 317/2025 
 
O MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, de ordem do Senhor Prefeito Municipal, através da Secretaria Municipal 
de Administração, Tecnologia e Inovação, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 4.453/2024 e nº 4.454/2024 e demais legislação aplicável, mediante 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela portaria nº 262/2025, torna púbico, para o conhecimento dos 
interessados, que realizará o PREGÃO ELETRÔNICO nº 159/2025 do tipo menor preço global, do modo de 
disputa “aberto e fechado”, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
1 – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de publicações dos Atos Oficiais do Executivo Municipal, em jornal diário de grande circulação no Estado do 
Rio Grande do Sul, em conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I), que é parte integrante deste edital. 

 
2 – LOCAL, DATA E HORA 
2.1 A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 18 de novembro 
de 2025, com início às 9 horas, horário de Brasília – DF. 
 
2.2 Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que cadastrarem propostas através do site 
descrito no item 2.1, até as 8h55min do mesmo dia. 
  
2.3 O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste edital, 
com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
 
2.4 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 
data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário, independente de nova comunicação. 
 
3 – PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa cujo o ramo de atividade seja compatível com 
o respectivo objeto, que atendam todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste 
Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
3.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
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3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.3 Como requisitos para participação no pregão, o licitante deverá preencher “sim ou não”, em campo 
próprio do sistema eletrônico, nas Declarações on-line, fornecidas pelo sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br que seguem: 
 

3.3.1 Declaração de conhecimento do Edital - Declaro que estou ciente e concordo com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no edital.  
 
3.3.2 Declaração de reserva de cargos - Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

 
3.3.3 Declaração de proposta econômica - Sob pena de desclassificação, declaro que minhas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 
entrega das propostas. 

 
3.3.4 Declaração de Não-Emprego de menores - Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.  
 
3.3.5 Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante - Declaro não possuir em sua cadeia 
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do 
art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

  
3.3.6. Declaração de Acessibilidade - Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários 
da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
 
3.3.7 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente - Declaro sob as penas da lei, que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

3.4 A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a 
qualquer tempo 
 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
4.1 Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através 
do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
4.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
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4.1.2 O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.2 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Dois Irmãos, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 
 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.3. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema. 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
 
6. DA PROPOSTA 
6.1 O critério de julgamento das propostas será realizado em função do MENOR PREÇO GLOBAL, 
classificando-se em primeiro lugar aquela que estiver de acordo com as especificações do Edital e ofertar o 
menor preço global. 
 
6.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
  

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
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6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 
  
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei 
nº14.133/2021. 
 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

 
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido   
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
 7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos, sendo que o julgamento final será pelo VALOR TOTAL DO 
LOTE. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
  

7.8.1. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração 
de quinze minutos. 
 

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
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7.8.2. Encerrado o prazo indicado do 7.8.1 o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 
lances será automaticamente encerrada. 

 
7.8.3. Encerrado o prazo de que trata o 7.8.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
  
7.8.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 7.8.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
 
7.8.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos 7.8.2 e 7.8.3, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
  
7.8.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 7.8.2 e 7.8.3, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 7.8.4. 

 
7.9 Critérios de desempate 
 

7.9.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 
de contratação para as beneficiárias que tiverem postulado os benefícios da referida Lei; 
 
7.9.2. Na hipótese de persistir o empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aqueles previstos na ordem do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.9.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no estado do Rio Grande do Sul; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

7.9.4 As regras de desempate previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
7.10 - Desconexão do sistema na etapa de lances 
 

7.10.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.10.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
8 – JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS  

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 

8.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.1.2 A proposta final do licitante declarado vencedor, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação de que trata o 8.1, deverá ser encaminhada eletronicamente no prazo de 2 (duas) horas, 
a contar da solicitação do pregoeiro no sistema, e, se necessário, com os documentos 
complementares. 
 
8.1.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 8.1.2, a partir de solicitação 
fundamentada pela licitante. 

 
8.2. Encerrada a etapa de negociação de que trata o 8.1, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação no edital. Em ato contínuo, verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital.  
 
9 – HABILITAÇÃO 
9.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
9.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 
 
9.3. Os documentos de habilitação disciplinados no item 9.10 deverão ser apresentados em formato digital, 
via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro, podendo ser prorrogável por igual 
período. 
 
9.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 

9.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

  
9.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
 
9.5. A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.6. O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
 
9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital de licitação 
 
9.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para 
a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos. 

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/
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9.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CPNJ e endereço 
respectivo, observando o seguinte: 
  

9.9.1. Se o licitante for matriz da empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
9.9.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto as certidões 
expedidas pela União e documentos técnicos que poderão estar em nome da matriz; 

 
9.10 A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
 

9.10.1. Habilitação Jurídica  
1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
2) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor, e, no caso de sociedade por 
ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual 
administração, registrados e publicados; 

 
9.10.2. Benefício da Lei 123/06 

a) A empresa que pretender obter tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006, 
deverão necessariamente apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial e/ou 
Declaração que se enquadra como microempresa e/ou empresa de pequeno porte. 
 

9.10.3. Regularidade Fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido a menos de três 

meses; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio 

ou sede do licitante;  
c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei nº 12.440/2011; 

 
9.10.4. Qualificação Econômica – Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 

 
9.11. Considerar-se-á tão somente aqueles documentos com o respectivo prazo de validade em vigor, ou, 
conforme o caso, se inexistir ou for omisso esse prazo, emitido há menos de 3 (três) meses na data da entrega 
daquela documentação, de sorte que, inobservada essa condição, que acarretará na inabilitação do 
interessado, para todos os fins e efeitos. 
 
9.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
 
9.13. As microempresas e empresas de pequeno porte que possuírem restrição em qualquer dos documentos 
de Regularidade Fiscal, previstos no item 9.10.3 deste edital, terão sua habilitação condicionada à 
apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a partir da 
adjudicação da licitação. 

 
9.13.1. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.13 implicará na inabilitação 
do licitante, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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9.14. O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Havendo intenção de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes 
que poderão apresentar com razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da 
sessão pública, e aos demais licitantes que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os 
quais começarão a correr do término do prazo, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
10.2. Os recursos e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente, por meio eletrônico, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, na opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às 
peças antes indicadas, se houver, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.1.  
 

10.2.1. Não serão conhecidos os recursos e contrarrazões interpostos após os respectivos 
prazos legais, bem como os encaminhados por e-mail, correios ou entregues pessoalmente. 

 
10.3. A falta de intenção de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o 
objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório.  
 
10.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente fundamentado 
à autoridade competente.  
 
10.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório.  
 
10.7. Caberá ainda, pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
10.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, observado 
o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
12 – RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 

a) Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de 
preços; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO; 
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c) Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida pelo LICITANTE; 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 
atualizado da nota de empenho; 

e) Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 
que correrão por conta exclusiva do Contratado; 

f) Substituir, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, os materiais 
que apresentarem defeito ou não atenderem ao edital. 

 
13 – CONTRATO 
13.1. Homologada a licitação, a Secretaria Municipal de Administração, Tecnologia e Inovação, convocará no 
prazo de até 5 (cinco) dias, o licitante vencedor para assinatura do contrato, contados da data da sua 
notificação, prorrogáveis por uma vez, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, mediante solicitação devidamente justificada por parte do interessado.  
 
13.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor.  
 
13.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.5 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 11.2 deste Edital, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 
13.5. O Contrato deverá ser assinado pelo Representante legal das licitantes.  
 
13.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
14 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Constatada alguma irregularidade no decorrer do processo ou prazo de contrato, o infrator estará sujeito 
as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, mediante apuração em processo 
administrativo específico. 
 
15 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1 As despesas decorrentes do presente procedimento, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 2 - Gabinete do Prefeito 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2008 - Publicidade dos Atos do Executivo 
Vínculo: 15000001 - Recurso Livre - Impostos 
Subelemento: 33390399000000000000 - Serviços de publicidade legal 
 
16 – DO PRAZO: 
16.1. Os serviços deverão ser prestados conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência. 
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17 – PAGAMENTO: 
17.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Após a conferência e 
o atesto pelo fiscal do contrato, e estando toda a documentação em conformidade com as disposições 
contratuais, será dado prosseguimento aos procedimentos de liquidação e pagamento, que ocorrerão no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da conclusão dos trâmites administrativos, nos termos do art. 
141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
18 – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
18.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidos até 3 
(três) dias úteis anteriores à a abertura da sessão pública, exclusivamente, por meio de formulário eletrônico, 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
18.1.1. Não serão conhecidos as impugnações e os pedidos de esclarecimentos interpostos 
após os respectivos prazos legais, bem como as encaminhadas por e-mail, correios ou 
entregues pessoalmente. 

 
18.1.2. A descrição do objeto e o preço estimado é de exclusiva responsabilidade do órgão/Secretaria 
solicitante, que será, neste prazo, intimada a prestar esclarecimentos, caso necessário, para 
consubstanciar a decisão do Pregoeiro. 

 
18.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
18.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
18.4 As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos 
interessados no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame. 
 
18.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
19 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
 
19.2 A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o artigo 124 e 125, da Lei nº 14133/2021. 
 
19.3 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 
 
19.4 O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do LICITANTE para 
outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 
19.5 O Município de Dois Irmãos reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em 
parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 
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19.6. Integram este Edital:  

• ANEXO I – Termo de Referência;  

• ANEXO II – Modelo de Proposta; 

• ANEXO III – Minuta de Contrato. 
 
19.7. O Edital e demais documentos pertinentes a esta licitação encontram-se à disposição no site do 
Município e no www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores informações na Prefeitura Municipal de Dois 
Irmãos, Rua Berlim, 240, Dois Irmãos/RS – Fone: (51) 3564-8800, durante o horário de expediente: segunda 
das 7 horas e 30 minutos às 18 horas e de terça a sexta-feira das 7 horas e 30 minutos às 13 horas e 30 
minutos. 

 
Dois Irmãos, 26 de setembro de 2025. 

 
 
 
 
 
Carlos Alberto Kasper                                                                                 JERRI ADRIANI MENEGHETTI 
Secretário Municipal de Administração                                                                      PREFEITO MUNICIPAL  
 
 
 
 
 
 
 
 
Carlos Alberto Horn 
Pregoeiro  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Município de Dois Irmãos 
Secretaria Municipal de Administração 
 
DEFINIÇÃO DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de publicações dos Atos Oficiais do Executivo Municipal, em jornal diário de grande circulação no 
Estado do Rio Grande do Sul, conforme segue: 
 

Item Quantidade Unidade Descrição 

1 12.000 Cm/Cl SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO EXECUTIVO. 

 
O prazo de execução dos serviços é 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a critério 
da Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, tendo em vista o disposto nos art. 106 da Lei n.º 
14.133/2021, desde que não haja manifestação em contrário por alguma das partes, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias. 
 
Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será anual, conforme atos, normas e critérios baixados pelo 
Ministério da Fazenda, podendo ser reduzido o prazo por ato do Presidente da República. O índice de correção 
adotado será o IPCA/IBGE ou outro que vier a substituí-lo, e será aplicado em igualdade para todos os 
credenciados. 
 
FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
A contratação é justificada pelo dever legal e constitucional de dar publicidade aos atos administrativos, 
conforme determina a Constituição Federal e a Lei nº 14.133/21. 
 
A publicação de avisos legais é requisito de validade e eficácia de diversos atos, especialmente no âmbito 
das licitações, onde a ausência de publicidade pode acarretar nulidade processual, além de restringir a 
competitividade. 
 
Portanto, a contratação é medida indispensável, vantajosa e alinhada ao interesse público, garantindo 
transparência, segurança jurídica e respeito aos princípios que regem a Administração Pública. 
 
Para tanto, a modalidade indicada é o Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor 
preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que compõem o presente TR, se espera 
que a solução pretendida atenda de forma eficiente e eficaz todas as necessidades da demanda. A solução 
consiste na contratação de empresa jornalística habilitada, garantindo a publicação diária e ampla dos atos 
oficiais do Município de Dois Irmãos, de forma a assegurar a transparência da Administração e o 
cumprimento das exigências legais.  

 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO: 
O serviço tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, 
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo 
de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a título de habilitação, 
nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021. 

 

As licitantes interessadas deverão ainda atender aos seguintes requisitos mínimos:  

• Veiculação: Impressa de avisos de licitações e outros tipos de comunicados da Administração 
Municipal, na forma de publicidade legal em jornal de grande circulação paga, com tiragem mínima 

de 15.000 exemplares, e deverá ocorrer diretamente no corpo do jornal que é ofertado ao leitor, 
não podendo ocorrer nos classificados, encartes, encartados e em qualquer outro tipo de 
caderno.   

• Periodicidade: Veiculação diária (mínima de segunda a sexta-feira).  

• Disponibilidade: Formato impresso e digital.  

• Diversidade de Conteúdo: Conteúdo plural, não direcionado apenas a um nicho específico.  

• Habilitação Legal: Empresa legalmente apta e credenciada para a veiculação de publicações oficiais 
e avisos legais, atendendo à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.  

• Capacidade Técnica Operacional: Possuir estrutura física e tecnológica, bem como equipe técnica 
capacitada, para receber, diagramar e publicar os materiais no formato e prazo exigidos.  

• Suporte e Atendimento ao Cliente: Dispor de canais de comunicação eficientes para envio de 
materiais, acompanhamento do status das publicações e resolução de problemas.  

• Flexibilidade de Demanda: Capacidade de absorver volumes variáveis de publicações, de acordo 
com as demandas da Câmara Municipal, sem prejuízo da qualidade e dos prazos.  

 
EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
É vedada a subcontratação/terceirização dos serviços. 
  
A execução do objeto da presente licitação deverá seguir as seguintes diretrizes: 
 
Os serviços serão executados sob demanda. 

• A Administração encaminhará o material por meio eletrônico (e-mail), em formato de texto editável 
(ex: .doc, .docx, .pdf que permita cópia de texto). 

• A Contratada será responsável pela diagramação e formatação do material, garantindo a fidelidade do 
conteúdo. 

• A Contratada deverá submeter uma prova da diagramação para aprovação prévia antes da veiculação. 
A cada solicitação, a Contratada deverá enviar a arte, layout, tamanho e valor da publicação até as 
15h do dia anterior à data da publicação para aprovação e autorização. 

• Publicação dos arquivos enviados até as 16h, deverá ser publicado no próximo dia útil seguinte ao 
envio. 

• Publicação dos arquivos enviados após as 16h, deverá ser publicado no segundo dia útil seguinte ao 
envio. 

• No dia da veiculação a contratada deverá enviar PDF como comprovação da publicação efetuada. 

• A Contratada deverá disponibilizar ao Município, sem qualquer ônus adicional, login e senha de acesso 

ao ambiente eletrônico do jornal, a fim de permitir o acompanhamento integral das publicações 

realizadas. 

 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO: 
A gestão do objeto contratado fica a cargo do Secretário Municipal de Administração Sr. Carlos Alberto 
Kasper, portaria nº 002/2025, cabendo a fiscalização a servidora Viviane Kolling, matrícula nº 907871, nos 
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termos do Decreto Municipal nº 4.456/2024 e do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes 
acompanhar e verificar a execução contratual, bem como adotar as providências necessárias para assegurar 
o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Após a conferência e o 
atesto pelo fiscal do contrato, e estando toda a documentação em conformidade com as disposições 
contratuais, será dado prosseguimento aos procedimentos de liquidação e pagamento, que ocorrerão no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da conclusão dos trâmites administrativos, nos termos do art. 
141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
As notas fiscais e os demais documentos citados acima deverão ser encaminhados para o e-mail 
administrativo.compras01@doisirmaos.rs.gov.br.  
 
Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR: 
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações devem observar o princípio do 
parcelamento, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso. O § 1º do referido dispositivo 
estabelece que, na aplicação deste princípio, devem ser considerados a responsabilidade técnica, o custo 
para a Administração de gerir múltiplos contratos em comparação às vantagens da redução de custos com a 
divisão do objeto em itens, bem como a necessidade de ampliar a competição e evitar a concentração de 
mercado. 

 

No caso em análise, verifica-se que a adoção do parcelamento não se mostra aplicável. A eventual divisão do 
objeto resultaria em perda de economia de escala, aumento da complexidade administrativa para fiscalização 
contratual e risco de falta de padronização e uniformização na execução. 

 

Ademais, ressalta-se que a contratação de mais de uma empresa poderia acarretar dificuldades na definição 
de responsabilidades, sobretudo em casos de eventual sinistro ou falha na execução contratual. Tal medida 
não representaria ganho relevante em termos de competitividade, podendo, ao contrário, duplicar custos e 
comprometer a uniformidade da publicidade. Dessa forma, considerando a natureza do objeto, o parcelamento 
em itens mostra-se tecnicamente inviável. 

 

Assim, o critério de julgamento será o menor preço global, em processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, de modo a garantir a seleção da proposta mais vantajosa à Administração. 

 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
Conforme análise da pesquisa de preço realizada pela Secretaria Municipal de Administração, o valor 
estimado está em sintonia com o praticado no mercado, e conforme prevê o art. 24 da Lei 14.133/2021 
requisita-se que a pesquisa de preços não seja divulgada antes da entrega das propostas pelos licitantes 
pretendentes, visando o alcance de uma proposta mais vantajosa, visto que os licitantes devem elaborar suas 
propostas com base em seus custos, não necessitando de divulgação do orçamento para adequação de sua 
proposta. 

Ressalte-se que a presente estimativa foi obtida mediante consulta ao sistema LicitaCon do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS, instrumento que disponibiliza dados oficiais de 
contratações públicas. Assim, atende-se ao previsto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a 
obrigatoriedade de elaboração de estimativa prévia e fundamentada de preços como etapa indispensável ao 
processo de contratação pública. 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O dispêndio financeiro e orçamentário decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da utilização de 
repasse municipal, cujo recurso é proveniente do livre municipal, conforme segue abaixo:  
 
Órgão: 2 - Gabinete do Prefeito 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2008 - Publicidade dos Atos do Executivo 
Vínculo: 15000001 - Recurso Livre - Impostos 
Subelemento: 33390399000000000000 - Serviços de publicidade legal 
 

 
 
 
 
 
 

____________________________________ 

Carlos Alberto Kasper 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.doisirmaos.rs.gov.br/


Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Dois Irmãos 

Secretaria Municipal de Administração 

Compras e Licitações 

 

 
Secretaria Municipal de Administração  

Rua Berlim, 240 – Centro – Cx. P. 141 – 93.950-000 – Dois Irmãos/RS 
Home Page www.doisirmaos.rs.gov.br Telefone: (51) 3564-8806 

Página 16 de 25 

ANEXO II 
 

PROPOSTA 

Pregão Eletrônico Nº 159/2025 
 

Empresa: ____________________________________________________________________________ 
Endereço: ____________________________________________________________________________ 
Cidade:____________________________________ Estado: ___________________________________ 
CNPJ nº ___________________________________ IE: _______________________________________ 
Telefone:____________________________ E-mail: __________________________________________ 
Banco:__________   Agência: ______________ Conta: ___________________ 
 
Item Quantidade Unidade Descrição Unitário R$ Total R$ 

1 12.000 Cm/Cl Serviço de publicação dos atos oficiais do executivo.   

 
 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital do 
Pregão Eletrônico n° 159/2025, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo 
discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas 
as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros 
ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 
 
Prazo de Validade da proposta: 60 dias 

 
 

________________,____ de ________ de 2025. 

 
 

____________________________________ 
  Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
MINUTA CONTRATO DE EMPREITADA Nº   /2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 159/2025 
Processo administrativo nº 268/2025 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ sob no 88.254.891/0001-53, com sede na Rua Berlim, 240, Centro, Dois Irmãos/RS, neste 
ato representado pelo prefeito Municipal, Sr. JERRI ADRIANI MENEGHETTI, daqui por diante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa .............. , pessoa Jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob n.º ......., com sede à ........................, na cidade de ........................., RS, CEP ..., neste ato representado 
neste ato pelo Sr...., de agora em diante denominada CONTRATADA, nos termos do Pregão Eletrônico, edital 
nº 159/2025, que julgou vencedora a proposta desta, cujas partes encontram-se vinculadas, resolvem celebrar 
o presente contrato, de conformidade com os dispositivos instituídos pela Lei Federal nº 14.133, de 
01/04/2021, e demais disposições legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de publicações dos Atos Oficiais do 
Executivo Municipal, em conformidade com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo I) e correspondente a proposta apresentada pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico, 
edital nº 159/2025, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação 
ou transcrição. 
 
1.2 A CONTRATADA deverá atender a descrição e exigências constantes no Termo de Referência do 
Pregão Eletrônico, edital nº 159/2025 na sua totalidade. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1 O prazo de execução dos serviços é 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, a 
critério da Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, tendo em vista o disposto nos art. 106 da 
Lei n.º 14.133/2021, desde que não haja manifestação em contrário por alguma das partes, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
3.2. A gestão do objeto contratado fica a cargo do Secretário Municipal de Administração Sr. Carlos Alberto 
Kasper, portaria nº 002/2025, cabendo a fiscalização a servidora Viviane Kolling, matrícula nº 907871, nos 
termos do Decreto Municipal nº 4.456/2024 e do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes 
acompanhar e verificar a execução contratual, bem como adotar as providências necessárias para assegurar 
o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ...... (...........), por centímetro por coluna, 

conforme proposta apresentada pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico, edital nº 159/2025. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  
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6.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura. Após a conferência e 
o atesto pelo fiscal do contrato, e estando toda a documentação em conformidade com as disposições 
contratuais, será dado prosseguimento aos procedimentos de liquidação e pagamento, que ocorrerão no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da conclusão dos trâmites administrativos, nos termos do art. 
141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.2. As notas fiscais e os demais documentos citados acima deverão ser encaminhados para o e-mail 
administrativo.compras01@doisirmaos.rs.gov.br.  
 
6.3. Sobre o valor da mão-de-obra da nota fiscal/fatura a ser pago poderá ser retido o equivalente a 11% (onze 
por cento), nos termos da Lei Federal nº 9.711, de 20/11/1998 e da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 
de novembro de 2009. 
 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

6.5. Para fins de retenção do Imposto de Renda na fonte a CONTRATADA deverá atender os percentuais 
estabelecidos na legislação federal, especialmente a IN RFB nº 1.234/2012 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO, REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS: 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  
 
7.2. Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será anual, conforme atos, normas e critérios baixados 
pelo Ministério da Fazenda, podendo ser reduzido o prazo por ato do Presidente da República. O índice de 
correção adotado será o IPCA/IBGE ou outro que vier a substituí-lo. 
 
7.3 O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
 
7.4. Nas repactuações ou reajustes subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a 
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
 
7.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio 
da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
 
7.6 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais 
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho das respectivas categorias. 
 
7.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 
 
7.8. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
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obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 
 
7.9. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 
 

7.9.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

 
7.10. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 
 
7.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 
 
7.12 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
7.13 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
 
7.14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
 
7.15 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, contado da data do 
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 
 
7.16 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
 
7.17 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 
do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1. São obrigações do contratante:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (se houver). 
j) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
9.1. São obrigações do contratado: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
c) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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m) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência. 

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
10.1. As Partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) (“LGPD”), que de maneira ampla e perfeita será aplicada 
ao presente instrumento, obrigando assim as partes a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por 
si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que utilizem os Dados Protegidos 
na extensão autorizada na referida LGPD, não devendo praticar qualquer tipo de ato que envolva o dados 
pessoais relativos ao presente Contrato, observando sempre os princípios da adequação e necessidade do 
tratamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

4) Multa: 
a) moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 
11.3.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
 
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

 
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
11.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
c) Indenizações e multas. 

 
12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do 
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
 
12.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade de correção. 
 
12.7. Quando da extinção, o fiscal ou o gestor deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
 
12.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

1) A garantia contratual (quando houver) prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 
rege a matéria; e 

2) Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, 
até que a situação seja regularizada. 

 
12.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo 
de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 
pagamento devido ao contratado. 
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12.10. O contratante poderá ainda: 
1) Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
2) Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 
favor do contratado decorrentes do contrato. 

 
12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES: 
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 
 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão a seguinte dotação orçamentária: 
 
Órgão: 2 - Gabinete do Prefeito 
Unidade: 1 - Gabinete do Prefeito 
Ação: 2008 - Publicidade dos Atos do Executivo 
Vínculo: 15000001 - Recurso Livre - Impostos 
Subelemento: 33390399000000000000 - Serviços de publicidade legal 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet 
e na sua imprensa oficial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO: 
17.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Dois Irmãos/RS, com renúncia expressa de 
qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste   Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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E, por estarem assim justos e acertados, assinam o presente instrumento em forma eletrônica obrigando-se 
pelos termos do mesmo, por si e seus sucessores, para que produza os efeitos legais. 

 
Dois Irmãos, .. de ... de 2025. 

  
PREFEITO MUNICIPAL 

 
  CONTRATADA 
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